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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO



Processo nº 769/2018
Tomada de Preços nº xx/2018

Contrato nº xx/2018

M I N U T A

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, CONTEMPLANDO A COMPATIBILIZAÇÃO, AS DISCIPLINAS DE ARQUITETURA E DE ESTRUTURAS COM DESENVOLVIMENTO EM PLATAFORMA BIM (BUILDING INFOMATION MODELING), CADERNO DE ENCARGOS (ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO COM CURVA ABC) E CRONOGRAMAS (CAMINHO CRÍTICO TIPO PERT-CPM, FÍSICO-FINANCEIRO E DESCRITIVO) DESTINADOS À EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE QUE ABRIGARÁ O FORUM TRABALHISTA DE TRÊS LAGOAS - MS, QUE ENTRE SI FIRMAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A EMPRESA xxxx.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031-908, neste ato representado pelo Secretário Administrativo GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 611.634 SSP/MS e do CPF nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DGCA nº 317/2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa xxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxx , com sede na xxxx, em xxxx , CEP xxxx , telefones (xx) xxxx; neste ato representada por xxxx, portador do RG nº xxxx e do CPF nº xxxx , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente contrato, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação complementar, observadas as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO (1.1 a 1.1.2)
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos executivos, contemplando a compatibilização, as disciplinas de arquitetura e de estruturas com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo), destinados à execução da construção da nova sede que abrigará o Fórum Trabalhista de Três Lagoas – MS, na Rua Getúlio Vargas s/nº, esquina com Rua Treze de Junho (Professora Maria Queiroz Moreira), Jardim das Oliveiras, em Três Lagoas – MS, CEP 79.630-080, conforme as especificações constantes do projeto básico e da proposta da CONTRATADA.
§ 1º Os serviços serão prestados por meio de regime de execução indireta, empreitada por preço global.

§ 2º Deverá ser observada a compatibilização dos projetos e custos, conforme o parágrafo único da cláusula 6ª.
§ 3º O lote do terreno apresenta 5.500,00 m² e o projeto arquitetônico desenvolvido tem 2.948,60 m² de área construída.

CLÁUSULA 2ª - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666/1993 e legislação complementar, nas cláusulas deste contrato e naquelas constantes do Edital da Tomada de Preço nº xx/2018 e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA 3ª - DA VIGÊNCIA (4.2; 4.3 a 4.6)
A vigência do contrato dar-se-á a contar da data de sua assinatura até o recebimento definitivo dos serviços, que ocorrerá após a conclusão da obra (recebimento provisório) a que se referem os projetos, estimando-se, portanto, o prazo de 32 meses.

§ 1º Durante a vigência da contratação, será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas no contrato original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir:

I - no caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

II - no caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.
§ 2º Será considerada prática de nepotismo caso a CONTRATADA tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos do art. 2º da Resolução nº 7/2005, atualizada com a redação dada pela  Resolução nº 229/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

§ 3º É vedado à CONTRATADA efetivar a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou Juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.
§ 4º Não será mantido o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

CLÁUSULA 4ª – DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (3.1 a 3.5.1)
Para a execução dos serviços deverão ser observados os seguintes prazos:

I - após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao fiscal, no prazo máximo de 2 (dois) dias consecutivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de elaboração dos projetos executivos do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s), assim como a listagem de profissionais que integrarão a equipe técnica, conforme Anexo III (Modelo de indicação dos integrantes da equipe técnica) constante do Projeto Básico.
II - a Ordem de Início dos Serviços será emitida em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução dos serviços do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s) pelo serviço;

III - o serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Início dos Serviços. Ainda deverá ser apresentado, dentro deste prazo, um cronograma de atividades, em escala semanal, para fins de acompanhamento do desenvolvimento do serviço;

IV - o prazo para a conclusão dos projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo), obedecida a regra estipulada no inciso anterior, será de no máximo 120 (cento e vinte) dias consecutivos, excluído o período de análise dos projetos pela fiscalização;

V - o prazo estabelecido para a entrega dos serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato;

VI – o prazo de análise das peças técnicas (projetos executivos, caderno de encargos, cronograma) da Fiscalização do CONTRATANTE será de no máximo 5 (cinco) dias úteis.

§ 1º No prazo para a conclusão dos projetos executivos não será computado o período relativo à aprovação completa dos projetos nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros, concessionárias locais, entre outros).

§ 2º A prorrogação de prazos, de início, de conclusão e de entrega dos projetos, poderá ser deferida pela autoridade competente do CONTRATANTE, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra algum dos motivos abaixo elencados:

I - alteração do projeto básico ou especificações pelo CONTRATANTE; 

II - ocorrências supervenientes de fatos excepcionais ou imprevisíveis, estranhos à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - ordem escrita da fiscalização para paralisar ou restringir a elaboração ou o ritmo dos trabalhos, no interesse do CONTRATANTE; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

§ 3º Na hipótese a se que refere o inciso II do parágrafo anterior ficará a cargo da Contratada comprovar a ocorrência superveniente de fatos excepcionais ou imprevisíveis, devendo formular requerimento de prorrogação dos prazos de início, de conclusão ou de entrega dos serviços, contemporâneo às ocorrências.

§ 4º Caso haja necessidade de emissão de Visto pelos Conselhos locais, a CONTRATADA poderá solicitar dilação de prazo, mediante apresentação do protocolo de atendimento emitido pelos referidos Conselhos.

CLÁUSULA 5ª – DA SUBCONTRATAÇÃO (5.1 a 5.5)
Não será permitida a subempreita total dos serviços. Todavia, será permitido fazê-la até o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do valor global, mediante a autorização prévia do CONTRATANTE, permanecendo a Contratada responsável direta e exclusiva pela fiel observância das obrigações contratuais.

§ 1º Os projetos passíveis de subcontratação, observada a limitação do caput, são os seguintes:

I - projeto executivo de terraplenagem;

II - projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização;

III - projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), grupo motogeradores, sistema de supervisão, comando e controle predial;

IV - projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP;

V - projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais);

VI - projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão;

VII - projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica;
VIII – projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias;
IX - projeto executivo de impermeabilização;
X – projeto executivo de acústica (sala de treinamento);
XI - projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes

§ 2º As informações relativas às empresas subcontratadas deverão ser informadas ao Fiscal do contrato, com antecedência e por escrito, para aprovação, observado sempre o limite autorizado. 
§ 3º A regularidade fiscal, trabalhista e do FGTS da subcontratada deverá ser comprovada mediante a apresentação dos documentos exigidos para habilitação da CONTRATADA por ocasião da licitação.
§ 4º Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá solidariamente perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
§ 5º Conforme previsto no artigo 9º da Lei nº 8.666/93, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

CLÁUSULA 6ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (6.1 a 6.2.13)
São obrigações da CONTRATADA:

I - elaborar os projetos obedecendo às legislações municipal, estadual e federal referentes às edificações e meio ambiente e às Normas Técnicas pertinentes ao objeto deste contrato (ABNT, Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Água, Energia elétrica, Esgoto, Telefonia, etc.); 

II - providenciar perante o CREA/MS ou CAU/MS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes ao objeto do contrato e às especialidades pertinentes;

III - manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

IV - participar das reuniões agendadas pela fiscalização (uma por semana) na sala de reuniões do Núcleo de Manutenção e Projetos (NMP) do CONTRATANTE, localizada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande - MS, junto com o fiscal do contrato. A primeira reunião ocorrerá para apresentação, à fiscalização, dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos, em até 7 (sete) dias após a entrega das ARTs/RRTs. As demais reuniões ocorrerão, contadas da primeira reunião, a cada 7 (sete) dias consecutivos, podendo este intervalo entre reuniões ser alterado, desde que não incorra em custos adicionais às partes.
V - informar ao CONTRATANTE a ocorrência de alteração de endereço e telefone. Caso a CONTRATADA não informe, será considerada válida a notificação encaminhada ao último endereço constante dos autos e, e em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do dia útil subsequente à devolução.
Parágrafo único.
A compatibilização entre os projetos executivos, desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling) e custos deverá ser feita pela Contratada (especificações, normas técnicas e demais elementos relativos aos projetos), conforme descrito a seguir:

I - arquitetura x hidrossanitário;

II - arquitetura x instalações;

III - arquitetura x estrutura;

IV - arquitetura x impermeabilização;

V - arquitetura x PPCIP (Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico);

VI - estrutura x instalações;

VII - estrutura x hidrossanitário;

VIII - estrutura x impermeabilização;

IX - estrutura x PPCIP;

X - instalações x hidrossanitário;

XI - PPCIP x instalações;

XII - PPCIP x hidrossanitário;

XIII - orçamento x preço máximo (especificação).

CLÁUSULA 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (7.1 a 7.9) 

São obrigações do CONTRATANTE:

I - fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado do contrato;

II - acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva realização dos serviços executados por meio de representante designado, denominado Fiscal de Contrato;

III - efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o atesto das respectivas notas fiscais/faturas, nos prazos e condições estabelecidos em Contrato;

IV - aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando cabíveis;

V - manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações;

VI - realizar a fiscalização dos serviços sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou para com terceiros;

VII - autorizar o início da prestação dos serviços pela CONTRATADA, mediante a emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, que se dará após a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável técnico;

VIII - receber os serviços mediante a emissão de termos circunstanciados e em conformidade com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e com a legislação vigente;

IX - fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA na licitação.

Parágrafo único. A fiscalização dos serviços pelo CONTRANTE tem caráter de mero acompanhamento do pleno atendimento das cláusulas contratuais, não eximindo a CONTRATADA das responsabilidades sobre os serviços contratados.
CLÁUSULA 8ª – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (8.1 a 8.3)
O CONTRATANTE designará servidor, por meio de Portaria, para o acompanhamento e a fiscalização da contratação, bem como servidores que auxiliarão na fiscalização.

§ 1º A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades que delimitam as suas obrigações e estabelecem as suas prerrogativas:

I - esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões, eventualmente constatadas, fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

II - fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA no que diz respeito à adequada e integral prestação dos serviços relacionadas no Contrato, no Projeto Básico e nos dispositivos legais pertinentes;

III - paralisar a execução ou solicitar a reexecução de qualquer serviço que não seja realizado em conformidade com as especificações, normas técnicas ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato;

IV - aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços prestados; verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar, para pagamento, as faturas emitidas pela CONTRATADA;

V - promover reuniões periódicas para análise e discussão sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato;

VI - acompanhar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, a qual deverá ser certificada nos autos, quando da época do pagamento, mediante a juntada do documento extraído do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou de todas as certidões devidamente válidas;

§ 2º As atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do Ato GP/DGCA nº 72/2004, alterada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

CLÁUSULA 9ª – DAS NORMAS GERAIS DE FISCALIZAÇÃO (9.1 a 9.13)
Durante a prestação dos serviços objeto do Contrato deve-se obedecer às seguintes normas e condições de fiscalização:

I - a CONTRATADA manterá, desde o início dos serviços até o término do contrato, no exercício de direção técnica, um profissional habilitado com a função de compatibilização e gerenciamento dos projetos;

II – a CONTRATADA deverá facilitar a ampla ação da Fiscalização atendendo prontamente às solicitações no prazo que lhe forem efetuadas;

III - os representantes da Fiscalização deverão dirigir as suas determinações e instruções diretamente ao responsável técnico da CONTRATADA (gerente de projeto) ou ao seu preposto;

IV - a correspondência entre a Fiscalização e a CONTRATADA será realizada mediante correspondência oficial;

V - a Fiscalização deverá confirmar ou retificar os registros realizados pela CONTRATADA no Livro de Ordem (antigo Diário de Obra) que compõe os documentos necessários para realização e pagamento das medições, deverá ser preenchido na ocasião das reuniões e entrega de projetos e deverá ser assinado pelo engenheiro/arquiteto (responsável técnico) da Contratada (gerente de projeto), que acompanhará a execução dos serviços.
§ 1º Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação de especificações, normas técnicas e demais elementos fornecidos pelo Contratante, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela prestação dos serviços. 
§ 2º A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE ou pelos seus representantes, documentos que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
§ 3º O CONTRATANTE será representado, no local da realização dos serviços, por seus fiscais, conforme previsto na cláusula 8ª.
§ 4º À fiscalização compete o acompanhamento e o amplo controle da execução dos serviços até a sua conclusão.
§ 6º Compete à fiscalização resolver as dúvidas e os problemas expostos pela CONTRATADA, dando-lhes soluções adequadas no prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos, a contar da solicitação formalizada.
§ 7º A inobservância ou a desobediência às instruções e às determinações da fiscalização importará a aplicação das multas contratuais relacionadas com o andamento dos serviços.
§ 8º A CONTRATADA poderá discordar de qualquer ato da fiscalização do CONTRATANTE, devendo manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da ocorrência do ato questionado, caracterizando assim uma “divergência”.
§ 9º Recebida a “divergência” pela fiscalização, esta, no prazo de 3 (três) dias úteis, manterá ou reconsiderará a decisão.
§ 10 Mantida a “divergência”, a CONTRATADA poderá recorrer à Diretoria Geral do CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da divulgação da decisão.
§ 11 Recebido o recurso que trata o parágrafo anterior, a Diretoria Geral instruirá o processo, inclusive com avaliação do pleito, e submeterá ao Presidente do Tribunal para decisão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de apresentação do recurso.
§ 12 A existência de uma “divergência” não poderá, em nenhuma hipótese, justificar a paralisação, pela CONTRATADA, dos serviços que lhes foram adjudicados, ressalvada a etapa de serviço que deu origem à questão.
§ 13 Será admitida a substituição do Engenheiro/Arquiteto responsável técnico da CONTRATADA por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que por ela justificado e aprovado pelo CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA apresentar a Certidão de Registro no CREA ou no CAU e quitação da anuidade do ano corrente do profissional substituto, nos termos do edital.
CLÁUSULA 10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, no Programa de Trabalho Resumido PTRES 140160 e Natureza de Despesa 4.4.90.51, conforme a Nota de Empenho nº 2018NE000xxx, emitida em xx.xx.2018.
CLÁUSULA 11 – DO PREÇO (2 Obs e 2.4)
O valor do presente contrato é de R$ xxxx (xxxx), conforme quadro abaixo:
	Grupo Único

	Item
	Especificação
	Preço do item 

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas. Desenvolvimento e análises de interferências em plataforma BIM.
	R$ xxxx

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área construída = 2.948,60 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica). Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	R$ xxxx

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	R$ xxxx

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas. Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	R$ xxxx

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização
	R$ xxxx

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), SPDA, grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial
	R$ xxxx

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP
	R$ xxxx

	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais)
	R$ xxxx

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação
	R$ xxxx

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica
	R$ xxxx

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias
	R$ xxxx

	12
	Projeto executivo de impermeabilização
	R$ xxxx

	13
	Projeto executivo de acústica (sala de treinamento)
	R$ xxxx

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
	R$ xxxx

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo)
	R$ xxxx

	16
	20 (vinte) reuniões técnicas, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião
	R$ xxxx

	17
	Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra projetada)
	R$ xxxx

	Preço global
	R$ xxx


§ 1º O preço estimado da obra a ser orçado (conforme item 15 do quadro acima) pela CONTRATADA será de, no máximo, R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), devendo o orçamentista especificar as soluções (aprovadas pelo CONTRATANTE) para não ultrapassar tal limite.

§ 2º Todos os projetos deverão ser aprovados nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar - MS, Concessionárias locais de fornecimento de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, dados, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, entre outros), sendo as taxas a serem pagas de responsabilidade da contratada.
§ 3º No que se refere à aprovação perante o Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, o encaminhamento será realizado pelo CONTRATANTE. Entretanto, eventuais ajustes e refazimento de peças técnicas (projetos, especificações, orçamento, cronograma, dentre outros) deverão ser realizados pela CONTRATADA, até que se obtenha a aprovação pretendida.
CLÁUSULA 12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (10.1 a 10.5)
Os pagamentos serão dependentes das medições, que serão realizadas na entrega dos serviços abaixo relacionados:

I - 1ª medição, após realização e aceite, pela Fiscalização, dos projetos executivos de arquitetura: 100% (cem por cento) do item 2;

II - 2ª medição, após recebimento para análise, pela Fiscalização, dos demais projetos executivos: 50% (cinquenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 14 e 16 (reuniões);

III - 3ª medição, após as correções dos demais projetos executivos e aceite, pela Fiscalização, do caderno de encargos, orçamento e cronogramas e reuniões, bem como entrada para aprovação dos projetos nos órgãos competentes: 50% (cinquenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 16 (reuniões);

IV - 4ª medição, em caso de não aprovação nos órgãos competentes (inclusive no Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT), a CONTRATADA deverá efetuar o refazimento e/ou ajustes de projetos, orçamentos e cronogramas, a fim de permitir a aprovação nos referidos órgãos: 50% (cinquenta por cento) do valor do item 15;

V - 5ª medição, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra projetada e orçada: 100% (cem por cento) do item 17.
	
	
	Medições

	Item
	Especificação
	1ª 
	2ª 
	3ª 
	4ª 
	5ª 

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas. Desenvolvimento e análises de interferências em plataforma BIM.
	
	50%
	50%
	
	

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área construída = 2.948,60 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica). Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	100%
	
	
	
	

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	
	50%
	50%
	
	

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas. Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	
	50%
	50%
	
	

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização
	
	50%
	50%
	
	

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), SPDA, grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial
	
	50%
	50%
	
	

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP
	
	50%
	50%
	
	

	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais)
	
	50%
	50%
	
	

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação
	
	50%
	50%
	
	

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica
	
	50%
	50%
	
	

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias
	
	50%
	50%
	
	

	12
	Projeto executivo de impermeabilização
	
	50%
	50%
	
	

	13
	Projeto executivo de acústica (sala de treinamento)
	
	50%
	50%
	
	

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
	
	50%
	50%
	
	

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo)
	
	
	50%
	50%
	

	16
	20 (vinte) reuniões técnicas, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião
	
	50%
	50%
	
	

	17
	Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra projetada)
	
	
	
	
	100%

	Preço global
	R$ xxxx
	R$ xxxx
	R$ xxxx
	R$ xxxx
	R$ xxxx


§ 1º Os pagamentos correspondentes serão efetuados mediante ordem bancária, no prazo de 7 (sete) dias úteis após liquidação da nota fiscal/fatura relativa à entrega dos serviços descritos nesta cláusula, com base nas medições referentes aos projetos elaborados, observado que deverá ser apresentado o Livro de Ordem (antigo Diário de Obras) referente ao período, descrevendo resumidamente as atas das reuniões.

§ 2º O pagamento da última nota fiscal/fatura somente será efetuado após o acompanhamento técnico e a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

§ 3º Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao Imposto sobre a Renda, à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, à Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

§ 5º Caso a CONTRATATADA seja empresa optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) não sofrerá a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal, com a nota fiscal.

CLÁUSULA 13 – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA (10.6)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data da efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

	I = (TX/100)
365

	EM = I x N x VP


Onde:

I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 14 – DO REAJUSTE DE PREÇOS (11.1)
Poderá haver reajustamento anual dos preços relativos à 5ª (quinta) medição, de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data de início de vigência do contrato (assinatura do contrato).
CLÁUSULA 15 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (12.1 a 12.2)
Os preços referentes a presente contratação permanecerão inalterados durante a vigência do contrato. No entanto, será permitido o reequilíbrio dos preços quando houver fato que justifique a alteração, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da apresentação da proposta.

CLÁUSULA 16 – DAS PENALIDADES (13.1 a 13.6)
Pelo atraso na entrega dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao somatório das 4 (quatro) primeiras medições, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, até o limite de 10% (dez) por cento do mencionado valor, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.
§ 1º Pela inexecução, erro de execução, imperfeição, mora na execução ou qualquer outra forma de inadimplemento contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo de responsabilidade civil ou criminal que houver, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, segundo a natureza e a gravidade da falta:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) do valor do total do objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será sempre concedida quando a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 2º As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega dos serviços.

§ 3º Ocorrendo atraso na entrega dos serviços ou no caso de aplicação de multa por inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos de defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, alínea “f”, da Lei nº 8.666/1993.

§ 4º Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional.

§ 5º A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação das penalidades aplicadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica do CONTRATANTE (opção “Transparência”).

CLÁUSULA 17 – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO (14.1 a 14.3)
O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

§ 1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º As supressões, os acréscimos ou as modificações que resultarem em serviços complementares ou extraordinários serão objeto de termos aditivos ao contrato, respeitada a limitação fixada no parágrafo anterior. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo CONTRATANTE, na forma prevista do Decreto Federal nº 7.983/2013.

CLÁUSULA 18 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (15.1 a 15.3)
Os serviços serão recebidos pelo servidor engenheiro do CONTRATANTE responsável pela fiscalização ou, em seu afastamento e impedimento, pelo seu substituto, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

§ 1º O recebimento definitivo dar-se-á por Comissão ou servidor a ser designado pelo CONTRATANTE, em época oportuna, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º O prazo máximo para o recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos neste edital ou no contrato, nos termos do artigo 73, § 3º da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA 19 - DOS PRAZOS CONTRATUAIS

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

§ 1º Só se iniciam e vencem os prazos contratuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE.

§ 2º Em caso de sobreposição dos prazos determinados deste Contrato que gerem incompatibilidade de cumprimento das obrigações, o CONTRATRANTE solucionará os conflitos e estabelecerá novas datas.
CLÁUSULA 20 – DOS RECURSOS

Os recursos contra punições impostas à CONTRATADA, na forma deste contrato, serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 21 – DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS

Com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de ​e-mail endereçado ao seguinte endereço: dgca​​_apoio@trt24.jus.br.

§ 1º A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a CONTRATADA de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias do término do prazo legal.

§ 2º Em caso de divergência entre o documento enviado por meio eletrônico e aquele encaminhado por meio físico (em papel), prevalecerá este último, inclusive em relação à tempestividade. 

CLÁUSULA 22 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993, podendo a rescisão ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA 23 – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE providenciará a remessa de extrato deste contrato, que indicará o nome dos contratantes, o objeto, o valor e a vigência da contratação, para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 24 – DO FORO
Fica eleito o foro de Campo Grande – MS, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Campo Grande - MS, xx de xxxx de 2018.

	GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

Secretário-Executivo da Diretoria-Geral 

TRT 24ª Região


	XXXX
xxxx



TESTEMUNHAS

	_______________________________


	_______________________________



ANEXO I DO CONTRATO

ATO GP/DGCA Nº 72/2004

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a execução e a gestão dos contratos e dos convênios firmados por este Tribunal;

CONSIDERANDO o disposto nas Leis n.ºs 4.320/64, 8.112/90, 8.666/93, no Decreto-lei n.º 200/67 e no Decreto n.º 93.872/86;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer que a execução, a gestão e a supervisão dos contratos, dos convênios, dos acordos, dos termos de cessão de uso e de seus aditamentos, firmados por este Tribunal, serão regidas por este Ato e pelas normas legais vigentes que disciplinam a matéria.

Art. 2° Compete à Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa – DGCA, por meio da Secretaria-Executiva da Diretoria-Geral – SEDG, a supervisão dos contratos, dos convênios e dos seus aditamentos.

Parágrafo único. A supervisão geral da execução dos contratos e dos convênios compreenderá:

I. o acompanhamento do trabalho realizado pelo fiscal do contrato;

II. o inicio do procedimento para a rescisão do contrato, quando for o caso;

III. a iniciativa de proposição de prorrogação de contrato de duração continuada;

IV. a indicação do responsável pela fiscalização do contrato e seu(s) auxiliar(es) e substituto(s), dentre os servidores lotados na Diretoria, na Secretaria ou no Serviço interessados no objeto do contrato ou do convênio;

V. o envio ao servidor de cópia da portaria que o designou como fiscal, suplente e/ou auxiliar, acompanhada de cópia do contrato e/ou termo aditivo devidamente assinados;

VI. o registro de todas as informações trazidas pelo contratado sobre quaisquer fatos que estejam impedindo o início ou o prosseguimento da execução do contrato;

VII. a solicitação à contratada de providência para a regularização dos recolhimentos fiscais verificados à época do pagamento, assinalando prazo não superior a 30 dias para a sua correção; e VIII. o encaminhamento, à DGCA, de informações pertinentes à execução do contrato, quando necessário.

Art. 3º A designação do fiscal do contrato, do(s) seu(s) auxiliar(es) e do(s) seu(s) suplente(s) será efetivada no próprio contrato ou por meio de Portaria do Diretor-Geral de Coordenação Administrativa, observada a indicação prévia.

Parágrafo único. A Portaria de designação será anexada ao processo respectivo.

Art. 4º São competências do fiscal do contrato:

I. inteirar-se do contrato ou do convênio, dos seus anexos e dos seus termos aditivos;

II. observar o atendimento pleno dos procedimentos e das rotinas previstas no contrato;

III. certificar e informar à SEDG a data de início da execução dos serviços/obras;

IV. exercer rigoroso controle sobre as rotinas de execução do objeto do contrato ou do convênio, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento da execução;

V. impedir a execução de serviços ou procedimentos divergentes daqueles previstos no contrato, com notificação imediata ao contratado ou convenente;

VI. garantir a qualidade da execução do objeto do contrato/convênio mediante fiscalização do serviço executado e/ou do material empregado;

VII. submeter previamente à apreciação da SEDG toda e qualquer alteração no objeto do contrato/convênio, apresentando justificativa e demais elementos pertinentes;

VIII. solicitar formalmente a substituição de materiais/equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis na execução do objeto do contrato/convênio;

IX. formalizar, quando necessário, comunicação entre contratante/contratado/convenente, com o devido ciente. 

X. informar à SEDG a ocorrência de fato que possa implicar em penalidade à contratada;

XI. informar, justificadamente, à SEDG, com antecedência mínima de 90 dias do término do contrato, a necessidade ou não da sua manutenção ou de nova contratação;

XII. acompanhar a data limite para pagamento das notas fiscais, das faturas ou dos documentos de cobrança e liquidar as despesas objeto do contrato, juntando-as ao processo respectivo, com o envio imediato à SEDG.

XIII. encaminhar previamente à Seção de Almoxarifado, para registro, as notas fiscais/faturas relativas ao fornecimento de água mineral, combustível e outros bens de consumo;

XIV. certificar e informar à SEDG o recebimento provisório ou definitivo do término da obra ou do serviço;

XV. fazer juntar ao processo respectivo, cópias atualizadas da CND e do CRF, certificando sua autenticidade, com informações à SEDG quanto às inadimplências fiscais;

XVI. informar ao Serviço de Orçamento e Finanças - SOF, por ocasião do encerramento do exercício, a existência ou não de despesas a serem liquidadas;

XVII. acompanhar, nas despesas autorizadas por estimativa, se o saldo do empenho é suficiente para o atendimento global do contrato, comunicando ao SOF eventual insuficiência, antes da sua execução;

XVIII. acompanhar as despesas com água, energia elétrica, telefone e outras que tenham como base de cálculo o consumo, justificando as alterações significativas ocorridas;

XIX. solicitar justificativa à contratada quanto às alterações de consumo não identificadas, observando o prazo de vencimento da nota fiscal/fatura, a qual deverá ser remetida à SEDG em tempo hábil para pagamento;

XX. solicitar formalmente à (ao) contratada (o) os motivos ensejadores de eventual cobrança de valores divergentes do contratado, inclusive de multa ou juros, e a substituição da nota fiscal/fatura na hipótese de cobrança indevida, com a remessa em tempo hábil, à SEDG para pagamento;

XXI. conferir as ligações telefônicas, identificando aquelas não motivadas por serviço ou divergentes do serviço contratado, promovendo o ressarcimento do valor respectivo;

XXII. comunicar à SEDG a ocorrência de negativa ao ressarcimento, indicando o nome do servidor responsável pela ligação; e

XXIII. comunicar tempestivamente à SEDG as ocorrências cujas soluções não sejam de sua alçada e que possam acarretar dificuldades na execução do contrato.

Art. 5º A liquidação da despesa consiste na verificação do cumprimento da obrigação pelo (a) contratado (a), relativamente ao preço cobrado e demais condições pactuadas.

§ 1º No ato da liquidação da despesa caberá ao fiscal do contrato averiguar:

I. a origem e o objeto do que se deve pagar; e

II. a importância exata e a quem se deve pagar, para extinguir a obrigação;

§ 2º A liquidação da despesa, por fornecimentos feitos ou pelos serviços prestados, terá por base:

I. o contrato, o ajuste ou o acordo respectivo;

II. a nota de empenho; e

III. os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço.

Art. 6º O pagamento da despesa só será ordenado após a sua regular liquidação.

Art. 7º O fiscal, seu auxiliar e qualquer servidor responsável pela execução do contrato sujeitam-se às sanções previstas em Lei pela prática de ato comissivo ou omissivo que cause prejuízo à Administração Pública.

Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência.

Publique-se no Boletim Interno e no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

Campo Grande, MS, de agosto de 2004.

JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA

Juiz Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da 24ª Região
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